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RESPONSABILIDADES CIVIL E PENAL DO
ANESTESIOLOGISTA

DR. HERMES RODRIGUES DE ALCANTARA (*%)

() conceito de responsabilidade civil e penal do anestesisia
evoluiu alravés dos lempos, quando até bem pouco a anestesia
era relegada ao médico pouco experimentado ou mesmo a
uma pessoa nao médica, para os dias atuais em que se exige
do anestesiologista médico, pericia, prudéncia e um relaciona-
mento adequado com o paciente. A responsabilidade deixou de
ser a do (rirnrgido, Examinando-se a evolugido dos conceilos em
diversos paises vé-se por outro lado, os excessos de legalismo
encarecendo a medicina nos EE.UU, e a relaliva seguranga da
médico na Franca e no Brasil.

A ESPECIALIDADE

“Lembro-me dos tempos de estudante, conta o Professor
Flaminio Favero, a reportagem de “O Médico Moderno”. (')
A Anestesiologia era relegada a plano inferior. Qualquer meé-
dico era recrutado para anestesiar o paciente e o escolhido
acedia relutando, pois a éle mais interessava o ato operatorio,
sobretudo se o caso fosse de relevancia, técnica ou cientifica.
Na falta de um médico, anestesiolegista a forca, servia um
estudante, ainda dos primeiros anos ou, em certas localidades,
um farmacéutico, um enfermeiro e até um leigo”. E prosse-
gue o eminente mestre: “A funcdo a desempenhar era de
menor importancia: apenas dar a cheirar o cloroférmio ao
operado para que, de qualquer maneira, dormisse. O proprio
cirurgido ia guiando o improvisado anestesista, mandando

.

dar mais ou menos anestésico, acompanhando a4 distancia
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as suas peripécias, as vézes tumultuadas por surprésas técni-
cas, até o remate da dupla batalha que o doente era obrigado
a enfrentar: eom o cloroférmio e com o ato cirirgico. Cessa-
da esta, cessava aquela com estrondosa vitéria do paciente,
sobretudo em sua luta contra o inexperiente anestesiologista,
que também se esfalfava para pd-lo imével, custasse o que
fOsse’

Nio muito remotamente como o Professor Flaminio Fave-
ro, eu, nos idos de 1950, ainda no 3.2 ano de medicina, quando
freqiientava um Servigo de Cirurgia da Faculdade Nacional
de Medicina (Rio) para me filiar a uma equipe cirurgica, ja
que desejava tornar-me cirurgifio, fui obrigado a passar pelo
purgatoério, fazendo muitos Simulacros de anestesia. Como
Auxiliar-Médico, concursado da Assisténcia Médica do entio
Distrito Federal, ja no 6.° ano de medicina e integrante da
equipe de cirurgia, era obrigado a fazer anestesia numa sema-
na para na outra operar.

Em dezembro de 1970 ouvi de um Residente que, no
final do seu perfodo no 1.° HDF, buscava lugar para exercer
a sua especialidade como Cirurgiio Geral, o relato das suas
proezas, tendo como cenario uma boa cidade do interior
goiano, bem préximo de Brasilia, e como personagens a “ca-
boclada”, as irméis e um farmacéutico conceituado e de fato
feliz, sob todos os aspectos, anestesista em uma vasta regifo.

A Medicina e tédas as suas especialidades atravessaram e
atravessam os seus encantadores e também abrolhosos ca-
minhos, Nido somente a Anestesiologia é uma especialidade
exercida por leigos, irmas, farmacéuticos, mas tédas. O mais
famoso, o dono da maior clinica oftalmolégica, médica, cirtr-
gica, neurologica, psiquiatrica, déste pais acaba de falecer,
consternando téda a nacdo — Zé Arigd!

“Costuma-se dizer que & especializacio na medicina sur-
giu como imperativo do progresso e da tecnologia, em funcic
do bem-estar coletivo, em que pese sabermos que, em 1474,
Benevenutus Crassus, de Jerusalém, escrevia o tratado “De
Oculis”, no qual se encontrava uma variedade de descrigdes
sobre diversas doencas oculares. Talvez fésse éle um dos mais
antigos “especialistas” na pratica da oftalmologia, conside-
rada hoje, no dizer de Logan Clandening, “a rainha das espe-
cialidades”. (2)

E incontavel, hodiernamente, o numero de especialida-
des médicas que existemn na pratica, muito embora nenhuma
seja referida expressamente por qualquer dispositivo legal.
Eis que o Decreto n.° 4113 de 14-11-42 (D.O. — 18-11-42»
reza no Artigo 19:
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“E proibido aos médicos anunciar:

IIT — exercicioc de mais de duas especialidades. ..
V — especialidade ainda ndo admitida pelo ensinge médi-
co, ou que nioc tenha tido a sancio das sociedades médicas.

Por oufro lado o Cadigo de Etica Médica, em vigor desde
11-1-1965 (D.O. de 11-1-1965), no seu Art. 50.° estabelece;
“0O médico, tanto quanto possivel, deve abster-se de praticar
anestesia geral sem a presenca do médico anestesista”; o
assim reconhece privilegiadamente a anestesiologia como
uma, especialidade médica, sem fazer referéncia em letra a
qualguer outra.

O ANESTESIOLOGISTA E A DEONTOLOGIA

-

O Anestesiologista, como médico que é, estd sujeito, no
que concerne 3 responsabilidade profissicnal, ao que dispdem
os Artigos 45 a 64 do supra citado Cédigo de Etica:

— respondendo civil e penalmente por atos profissionais
danosos ao cliente, a que tenha dado causa por impericia,
imprudéncia, negligéncia ou infracoes éticas;

— assumindo sempre a responsabilidade dos proprios atos.
constitnindo pratica desonesta atribuir indevidamente seus
malogros a terceiros ou a circunstineias ocasionais;

— n&o sendo obrigado, por lei, a atender ao doente que
procure seus cuidados profissionais; plorém cumptrindo-Ther
fazé-lo em casos de urgéneia ou quando ndo haja na locali-
dade colega ou servi¢o médico em condicdes de prestar a assis-
téncia necessaria;

- sendo competente para a escolha do tratamento para
seu doente, devendo orientar-se sempre pelo principio geral
do primum non nocere;

— nio praticando intervencéo cirirgica sem o prévio
consentimento tacitc ou explicito do paciente e, tratando-se
de menor ou de incapaz, de seu representante legal.

— nflo praticando o abortamento, salvo quando néo hou-
ver outro meio de salvar a vida da gestante ou quando a
gravidez resultar de estupro, mas sempre depois do consen-
timento expresso da gestante ou de seu representante legal;

— n#o praticando a inseminacdo artificial;

— praticando a esterilizacfo somente nos casos cuja indi-
cacao for referendada por mais dois médicos ouvidos em con-
feréncia;

— ndo ensinando clara ou veladamente, processc ou tra-
tamento destinado a evitar a gravidez;
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— nao praticando a eutanasia;

— nao praticando experiéncia em anima nobili;

— nio atestando falsamente sanidade ou enfermidade
-ou firmando atestado sem ter praticado os atos profissionais
que o justifiquem;

— fornecendo o atestado de 6bito se vinha prestando
assisténcia médica ao paciente, mas sdmente o fard depois
de certificado pessoalmente da realidade de morte, e sempre
utilizando os impressos fornecidos pelas reparticoes sanitarias
-competentes, declarando a exata causa mortis, de acoérdo com
nomenclatura nosolégica internacional da estatistica demo-
grafo-sanitaria;

— néo empregando a hipnose ou cutros quaisquer pro-
‘cessos que possam alterar a personalidade ou a consciéncia
do individuo, para fins de investigacdc policial ou judicial.

Sfio dispositivos que consubstanciam os mais antigos
principios da moral médica, da tradicao hipocratica e das
legislagoes ocidentais.

O QUE DIZEM 08 CODIGOS CIVIL E PENAL

Civil e penalmente o Anestesiologista responde pelos seus
atos como qualquer médico, de acoérdo com o que dispdem
-os seguintes artigos dos cédigos:

Civil:

Art. 159 — Aquéle que, por agdo cu omisséo voluntaria,
negligéncia ou imprudéncia, violar direito cu causar prejuizo
-a outrem, fica obrigado a reparar o dano.

Art. 1525 — A responsabilidade civil é independente da
-criminal, ndo se podera, porém, questionar mais sobre a
existéncia do fato, ou quem seja o autor, quando estas ques-
toes se acharem decididas no crime.

Art. 1545 — Qs médicos, cirurgides, farmacéuticos, par-
teiras e dentistas s8o obrigados a satisfazer o dano, sempr=
.gque da imprudéncia, negligéncia, ou impericia em atos pro-
fissionais resultar inabilitacdo de servico, ou ferimento.

Penal: (a vigorar em 1972)

Art. 17 — Diz o crime;

II — Culposo, quando o agente deixando de empregar a
cautela, a atencdo ou a diligéneia ordinaria, ou especial, a
que estava obrigado em face das circunstancias, néo prevé

‘
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0 resultado gue podia prever ou, prevendo-o, supde leviana-
mente que néo se realizaria ou que poderia evita-lo. (O cédi-
go ainda em viger fala em imprudéncia, negligéncia ou im-
pericia) .

Art. 121 — Matar alguém: Pena — reclusio de seis a
vinte anos,

§ — Se 0 homicidio é culpeso: Pena — detencgao, de um
a quatro anos.

§ 4° — A pena pode ser agravada se o homicidio culposo
‘resulta de inobservancia de regra técnica, de profiss8o, arie
ou oficio, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro &
vitima,.

Art. 129 — Ofender & integridade corporal ou a saude
de outrem: Pena — detencao, de trés meses a um ano.

§ 30 — Se os resultados previstos nos $§§ 1.2 (perigo de
vida, debilidade permanente de membro, sentide ou funcao,
ou incapacidade para as ocupacbes habituais por mais de
trinta dias, e 2.° (enfermidade incuravel, perda ou inutili-
-zacdo de membro, sentido ou forca, incavacidade permanente
para o trabalho ou deformidade duradoura), forem causados
culposamente, a pena sera de detencio, de um & quatro anos;
'se da lesdo resultar morte e as circunstancias evidenciarem
que o agente nio quis o resultado, nem assumiu o risco de
produzi-lo, a pena sera de reclusio, até oito anos.

Art. 133 — Se a lesdo ¢ culposa: Pena — detencéo, de
«lois meses a um ano.

§ 1.0 —— A pena pode ser agravada se o crime resulta de
inobservancia de regra técnica, de profissdo, arte ou oficio,
ou se o agente deixa de prestar imediato socorro & vitima.

Art. 136 — Abandonar quem esta sob seu cuidado,
-guarda, vigilancia ou autoridade e, por qualquer motivo, in-
capaz de defender-se dos riscos resultantes do abandono:
Pena — detencido, de seis meses a trés anos.

§ 1.0 — Se, em conseqiiéncia de abandonc, resultar a
vitima lesfio grave: Pena — reclusio, até cinco anos. Se re-
sulta morte reclusio de quairo a doze anos.

Art. 138 —- Deixar de prestar assisténcia, quando possi-
vel fazé-lo sem risco pessoal, 4 crianca abandonada ou ex-
traviada, ou a pessoa invélida ou ferida, ao desamparo ou em
grave e iminente perigo; ndo pedir, nesses casos, desde que
possivel e oportuno, o socorro da autoridade publica. Pena
— detencéio, até seis meses, ou pagamento de dez a quarenia
fias-multa,
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A DOUTRINA

Citados por Aguiar Dias () os professores Oswaldo Ludet
e Juan Marquez Miranda, da Sociedade de Psiquiatria e Me-
dicina Legal de La Plata, consideram regras elementares a.
observar pelo anestesista, em resguardo de sua responsabi-
lidade, as seguintes:

a) jamais deve o risco da anestesia ser maior que o risco
da operacdo. isto é, em operacdes de menor importancia &
desaconselhivel aplicar anestesias gerais, convindo, sempre
que possivel, guardar a proporcio ou relacdo direta entre a
anestesia e a importancia da operacfio; b) nao se deve pra-
ticar a anestesia sem o consentimento do paciente; ésse pode
ser dado diretamente pelo enférmo ou, em caso de impedi-
mento, pelos que o tiverem a seu cargo; ¢) nunca se deve
anestesiar sem testemunhas; d) o anestesista deve sempre
proceder a exame prévio das condicbes fisiopsiquicas do pa-
ciente, inclusive exame de laboratério e das pecas dentarias,.
e) nio deve proporcionar anestesia 4 operacdo ilicita ou frau--
dulenta (abdrto criminoso, esterilizagdo, vedada pelos princi-
pics médicos e morais, reconstituicio do himem, alteracdes
de fisionomia para iludir a identificagdo policial, etc.; f) ja-
mais usar drogas anestésicas ou entorpecentes seniao nas
condicoes imperativas e precisas, para aliviar a dor. Deve
tomar o cuidado necessirio para nao despertar ou satisfazer
a hecessidade patologica da droga, em virtude das primeiras
doses, conduzindo o paciente & toxicomania. A violacao dessas:
regras, embora algumas ndo estejam expressamenfe consa-
gradas na lei, pressupde atos positivos de impericia, negli-
géncia, imprudéncia e até de torpeza. Havera, contudo, casos.
em que a urgéncia da intervencdo e o concurso de outras
cireunstancias nio permitam a observancia rigorosa désses
principios. A preocupacdo de salvar a vida humana a todo
custo pode gerar hipéteses como essas, sujeitas ao pendente
arbitrio do juiz.”

Para Wasmuth (%) a responsabilidade do anestesiologista.
estd somente nas seguintes fases de sua atividade: 1 — visita
preparatoria — para estabelecer a relacdo médico-paciente
e planejar a técnica, 2 — Administracio do anestésico-obe-
diente & arte e A ciéncia médica e 3 — Recuperacio pds-anes-
tésica — reconduzindo o paciente a sua vida de relacio.

A negligéneia, a imprudéncia ou a impericia em qualquer
dessas fases caracteriza a responsabilidade, de acordo com a.
lei brasileira.
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ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE

Os elementos da responsabilidade do anestesiclogista sgo:

1. — O agente que deve ser médico anestesiologista
legalmente habilitado. Aquéles que exercessem ilicitamente
a medicina e os curandeirog seriam enquadrados nas formas
qualificadas do erime (C.P.-315) ou do ilicito.

A responsabilidade serd inteiramente do cirurgiao quando
a anestesia for praticada por leigo, e sera parcialmente res-
ponsavel guando embcra médico, ndo seja anestesiologista,

2.0 - O ato tem que ser uma anestesia: geral, regional
ou local no sentido de proporeionar ao cirurgiio as condicdes
minimas de tranquilidade para a pratica da intervencio
cirurgica propriamente,

3.0 _ A quséncia de dolo ou a culpa que “é& um érro de
conduta, moralmente imputavel ac agente e que nio seria
cometido por uma pessoa avisada, em iguais circunstancias
de fato”.

“Bem examinada, diz Alfredo de Aradjo Lemos da Costa,
4 culpa profissional vem a reduzir-se, enfim, 4 nocioc geral
de culpa. Em sentido restrito, no_ direito penal e no direito
¢ivil, culpa é a violacdo de um direito por um fato imputével
mas praticado sem intenc8o de prejudicar™.

Lacto Sensu, ém direito civil, a nocfo de culpa abrange
3 de dolo. A previsibilidade é o trago caracteristico diferen-
cial entre o dolo e a culpa. Na primeira figura. o resultado
danoso foi previsto; na segunda, nfo o foi, embora fdsse
previsivel.

4.9 — O dano € o resultado maléfico da acdo do médi-
c0. Por negligéneia, imprudéncia ou impericia o profissional
provoca uma lesdio corporal, uma perturbacio da saude e até
a morte do paciente. Os danos morais e econémicos purcs
estdo excluidos da responsabilidade médica, muito embora
sejam levados em consideracdo para a fixacdo da indenizacfo.

5.0 — A relacdo causal entre o ato e 0 dano — ¢ 0 nexo
<de causa e efeito que deve existir entre o ato médico e o dano.
Adverte Flaminio Favero: “ndo é excepcional que um dano
apontado seja a continuacido do proprio estado morhido de
congeqliéneias irreparaveis ou que uma pré-existéncia morbi-
da despercebida e imprevisivel, torna fatal, por exemplo, na
intervencio cirdrgica feita sepgunde todos os requisitos da
ciéncia e da arte. Entdo ndo ha nem impericia, negligéncia
ou imprudéncia. O dano surgido seria um Simples acidente,
um fato sucedido, na expressao da velha Lei Penal Brasileira,
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ndc mais em vigor, no § 6.° do Art. 27 “casualmente, no
exercicio ou pratica de qualquer ato licito, feito com atencio
ordinaria’™.

JURISPRUDENCIA E PANORAMA NORTE-AMERICANOS...

Na “Apresentacéio” do meu livto — Responsabilidade
Médica (") — cito o Dr. Howard P. House que na Arch
Otclaring vol. 89:685-689, May 1969 escreveu:

“Apreximadamente sete em cada dez médicos, na Comarca
de Los Angeles, ja foram envolvidos em questdes de respon-
sabilidade profissional. Um em cada dois neuro-cirurgides
tem, no momento, uma acdo de responsabilidade pendente.
Outras especialidades de alta responsabilidade sdo: a orto-
pedia, a cirurgia plastica e a anestesia”,

“Um procurador, continua ¢ Dr. House, altamente res-
peitado, declarou, recentemente, que jamais contaremos com
a cocperacdo dos juristas em qualquer esforco que cobjetive
diminuir o nimero de acdes autuadas na justica. Em essén-
cia elas sio o pido e a manteiga do jurista. Para mim, isto
foi um chogue e uma real indicacdo do jurista. Isto é o
mesmo gue dizer gue o médico nunca produziria uma droga
que diminuisse doenca ou limitasse cirurgias”.

J. Whitney Kelley, presidente da Associacdo Meédica de
Nebraska (no State Medical Journal, May 1969) disse: “muitos
de nés estamos alarmados pelo crescente nimero de acoes
de respensabilidade médica que estdo sendo atendidas pela
justica através da nacdo. Parece uma onda de acoes de res.
ponsabilidade médica a varrer todos os Estados Unidos a
partir da Califérnia”. Atribuiu o vendaval ao oportunismo
de jovens advogadcs que tiram vantagens da politica das
Sepuradoras que, com prejuizo para a reputacdo medica, pre-
ferem cobrar altos prémios e indenizar com mais facilidade

“Fstima-se que um em cada seis médicos nos Estados
Unidos tem sido envolvido nalgumas ou noutra oportunidade,
em um processo de responsabilidade” — afirma Bernard D.
Hirsh, Conselheiro Geral da Associacdo Médica Americana
(in Anesthesia and Analgesia — Vol. 48,6:897-99-Nov Dec.
1969), que prossegue: “Muitos peritos médico-legistas con-
cluiram gue a crescente incidéncia de reclamacoes tende,
atualmente, a reduzir a qualidade e aumentar o custo da
assisténcia Médica. Rles acreditam que os médicos estio se
tornando cautelosos na tomada de medidas heréicas e peri-
gosas, justificadas médicamente tanto no tratamento como
na espectativa de altos riscos”,
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Concluindo: “Finalmente, acredito que um dos fatdres
que no passado recente tem contribuido para aumentar o
volume de reclamacdes judiciirias contra o anestesiologista
é que éle muitas vézes é totalmente estranho para o paciente.
Alguns pacientes nidc tinham a idéia que um anestesiologista
participou do seu caso até o momento que receberam a conta”.

Letourneau (%) relata que Averbach, famoso advogado
norte-americano, disse numa reunic do American College of
Legal Medicine em New York: “a melhor maneira de evitar
acdo por responsabilidade médica ¢ estabelecer e manter uma
poa relacdo médico-paciente”.

Devido a falta dessa relacAo o numero de acoes judicia-
rias no Estado da Califérnia tem aumentado nos Ultimos anos
de 1.000% .

Entre 1968 e 1969 foram providas acdes: de US§ 1.500,000
para um paciente que ficou paralitico em conseqiiécia de um
acidente de anestesia, na Florida, de US$ 1.400,000 na Cali-
férnia; de USS 1.250,000 em Albuguerque-New Mexico.

Andrew A. Sandor, médico e bacharel em Direito em
Alhambra, Califérnia, féz um substancioso estudo (7) da eve-
lucao das demandas judiciarias da responsabilidade médica
nos Estados Unidos. desde a influéncia da common law inglésa
(em 1790 foi julgado o primeiro caso de responsabilidade
médica), passando pelo primeiro caso (Cross V. Guthrey-
Connecticut) no seu pais em 1794, até 1955, Estado por Esta-
do, especialidade por especialidade dos casos apelados para as
Cortes Estaduais, e concluiu que essas agoes tém causado uni
forte impacto econdmico na medicina americana.

Neil L. Chayet (%), do Instituto de Medicina Legal ¢ da
Universidade de Boston afirma, “As duas mais prevalentes
acoes legais instauradas contra médicos sdo aquelas nas quats
os motivos sdo a negligéncia e a falta de consentimento™.
Em outro trabalho (") Chayet resume um caso, julgado pela
Suprema Cérte Judicial de Massachusetts, que modificou a
“locality rule”: “No curso do delivramento o anestesiologista
administrou um anestésico raquianc contendo 8 mg de tetra-
caina (Pontccaina) em 1 ml de uma solucéo glicosada a 10%.
Quando a paciente tentou sair da cama, 11 horas depois, €s-
corregon e cait no chdo e subseqilentemente até o dia do
julgamento, gueixou-se de entorpecimentc e fraqueza em sua
perna esquerda. Testemunho foi dado por cito meédicos que
afirmaram perante a corte, “havia ampla evidéncia que sua
condicio resultou de uma dosagem excessiva de pontocaina”
e que a boa pratica médica requeria uma dosagem de 5 mg
ou menos. A defesa, entretanto, também apresentou prova
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de que a dosagem usual no Hospital New Bedford em tal
¢aso era até maior que 8 mg,

No julgamento, o juiz instruiu o juri a respeito da lei de
‘Massachusetts antes déste caso: “O acusado deve estar a
altura do padrio assistencial e técnico profissional ordinaria-
mente demonstrado por outros confrades nesta comunidade,
New Bedford, e suas adjacéncias... se num dado caso, foi
determinado pelo juri, que a habilidade e a pericia do médico
em New Bedford foi cinglienta por cento inferior aguele que
existe em Boston, um acusado em New Bedford seria obriga-
do a ter o gabarito da média da pericia, da capacidade e da
habilidade que é ordinariamente encontrado no meio médico
de New Bedford”.

“A Suprema CoOrte da Justica, prossegue relatando
Chayet, reverteu o veredito da instancia inferior ao medico
acusado e devolveu o caso para um névo julgamento, estabe-
lecendo que “a vez chegou quando a profissio médica nao
estaria mais tdo heterogénea pela aplicaciio de diferentes
padrdes geograficcs em casos de responsabilidade médica, c
gue o clinico geral ou especialista sustentaria o padrio técni-
co da média geral dos clnicos ou da média dos profissionais
gue praticam a especialidade “tomando-se em conta o pro-
gresso da profissdo™. A cdrte aceitou o fato que os recursos
médicos disponiveis para o meédico constituem uma circuns-
tancia que deve ser tomada em conta para determinar a pe-
ricia e o cuidado requeridog, mas estq bastante claro que o
progresso da profissio como um todo sera no futurc o fator
deferminante”.

Para William J. Curran, (%) da Universidade de Harvard,
as demandas contra médicos sdo baseadas, principalmente, em
duas doutrinas forenses favoraveis ao queixoso: consentimento
autorizado e res ipsa loguifur (a coisa fala por si mesma).

Carl E. Wasmuth (i1), médico anestesiologista da Cle-
veland Clinic Foundation, Médico Legista do Instituto de
Medicina Legal, manifesta a sua preccupacao quanto as coisas
das acbes judiciarias de responsabilidade médica, dizendo:
“Muitos advogados afirmaric que a inecidéncia de demandas
por responsabilidade meédica tem aumentado nos dltimos
anos. Muitos médicos afirmario que durante a Ultima década
© progresso cientifico da medicina tem sido o maior da histo-
ria. Neste periodo do nosse maior empreendimento cientifico
nio parece incongruente que sejamos acusados mais freqiien-
temente de tratar os nossos pacientes descuidadosa e negli-
gentemente™?

“No sentido legal, prossegue Wasmuth, responsabilidade
médica é definida como a guebra do dever do médico para



REVISTA BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA 151

com o seu paciente. A lei civil estabelece que o dever de assis-
téncia do médico é exercer a sua profissio com o grau de
diligéncia e pericia como o fazem qualquer médico prudente
€ razoavel na mesma ou em localidade semelhante”.

Segundo Wasmuth as causas da responsabilidade médica,
no campo da anestesiologia, sdo: a negligéncia, a impericia,
o rompimento da obrigacdo de assisténeia e a violagio da
ccnfianca.

A megligéncia & a mais freqilentemente evocada pelo que-
relante com o objetivo de atingir também a reputacio do
profissional. Caracteriza-se pela imprevidéncia, pela displi-
céncia, pelo descaso, com que o anestesiologista conduz a
sua tarefa em gualquer de suas fases.

A impericie, também muito freqiientemente alegada pelo
queixoso, caracteriza-se pela falta de preparo técnico e cien-
tifico, pela ignorancia, pela falta de iniciativa com que o
anestesiologista realiza a sua tarefa.

QO dano, causado por um residente em anestesiologia,
pode ter por causa a sua impericia, mas tera por negligéncia
a causa da responsabilidade do anestesiologista do staff, con-
forme ja decidiu a Suprema Cérte de Ohio.

A obrigacdo de assisténcia ou cuidado pode ser rompida
pelo anestesiologista antes, durante e depois do ato aneste-
siolégico propriamente, deixando o paciente sob os cuidados
de quem nio esteja habilitado ou até mesmo sdzinho.

A violacdo de confianca caracteriza-se pela rotura da
Telagio médico-paciente ou pelo descumprimento de disposi-
tivos contratuais explicitos ou implicitos.

O Comité Para os Problemas Médicos Legais da Associa-
cio Médica Americana ('?) definiu os seguintes prinecipios
gerais da responsabilidade civil do medico.

“Quando um médico pretende diagnosticar ou tratar um
paciente, a lei requer que éle possua a habilidade e o tire-
cinio comumente possuidos e demonstrados por outros mé-
dicos reputaveis na mesma ou semelhante localidade. Se éle
se intitula de especialista, deve possuir os padrdes técnicos
da sua especialidade. Uma vez que tome sob seus cuidados
profissionais um paciente, deve continuar prestando a sua
assisténcia tanto tempo quanto necessario, ao menos que
seja dispensado pelo paciente ou retire-se do caso apés aviso
prévio. Deve tentar qualquer diagndstico ou processo tera-
péutico no paciente somente com autorizacdo expressa ou
implicita. A responsabilidade caracteriza-se pela violac&o por
ato ou omissdo, de algumas dessas obrigacdes legais, que 0
médico deve ao paciente.
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“A existéncia ou alcance de tais obrigacdes legais nio
depende dos servicos profissionais do médico terem sido pagos
ou hao. ) :

“A medicina nio ¢ uma ciéncia exaba e nem todos os
pacientes aos quais sdo dados tratamentos médicos saem-se:
bem.

“Complicacoes ou resultados refratarios e inesperados néo
sao raros| O mero fato do paciente nfio ser curado, ou nio
evoluir favoravelmente, entretanto, nfo significa, por si s6,
negligéncia por parte do médico. Ha freqilentemente uma
grande margem para diferencas honestas de opiniéo, e o mé-
dico assistente deve exercer seu melhor julgamento decidin-
do, entre numerosos métodos de tratamento, o que deve ado-
tar. A lei presume, entrementes, que’ um médico atua com.
pericia e cuidado ordindrios requeridos no tratamento de seu
paciente. Entdo, o médico esta justificado se sua conduta
no caso fér endossada e seguida por pelo menos uma respei-
tavel minoria de seus colegas na mesma localidade. Ele pode
cometer um érro de diagndstico ou julgamento, pode usar
remédios ou métodos de tratamento diferentes daqueles que
alguns de seus colegas médicos teriam usado; pode obter um
mau resultado em vez de um satisfatério, sem que nenhuin
déstes fatos sejam suficientes para estabelecer a responsa-
bilidade™.

Sidney Shindell (**), médico e bacharel em direito, da.
Universidade de Pittsburh comenta:

“Uma sociedade como a nossa, que considera cada pessos.
como possuidora de direitos ignals, prevé os meios para asse-
gurar ésses direitos. Infracoes ou violagdes por um individuo
dos direitos pessoais ou patrimoniais de outrem em conse-
guéncia do que uma acio, por dano, pode ser movida, sio
chamadas danos ou injurias (torts)”,

“Para usar um meio mnemonico, ensina Shindell, a
injuria consiste de quatre D: Duty (obrigacdo), Dereliction
(negligéncia), Direct Causation (nexo de causa) e Damage
(dano) . Nés temos a obrigacio de evitar infringir os direitos
de outrem. Quando o fazemos, entao, negligenciamos (dere-
liction) como o nosso dever (duty) para com a vitima. Se
ocorre 0 dano (damage) como um resultado direto de tal
derelicdo, uma acdo judiciaria pode ser usada para o ressar-
cimento do prejuizo”.

A responsabilidade médica (malpractice) é uma injuria
especifica resultante de um érro profissional.

“0 médico, nos ensina House (), atualmente é acionadoe
nos Estados Unidos, com base na:
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— Negligéneia (malpractice).

— Violagdo de contrato (seguranca garantida, sem

poder alcanegar o resultado final),

Agressdo, ofensa e lesao corporal (falta de consen-

sentimento expresso).

— Engano (falsa representacio).

— Invasio de sigilo (presenca de pessoa desautorizada

durante cirurgia ou outros atos).

Responsabilidade contra terceiros (prescricic de

uma droga sem advertir o paciente do risco que

corre ao dirigir veiculo automotor) .

7 — Res Ipsa Loguitor {culpa, “a coisa fala por si mes
ma”). Esta lei foi aplicada pela primeira vez em
1944 na, Califérnia numa acéc de responsabilidade.
O significado real desta doutrina é que dispensou,
para o queixoso, o requerimento da diligéncia pe-
ricial, colocando assim todo 6nus, da prova de ing-
céncia, no acusado™.

3, -8 w | S
I

|

JURISPRUDENCIA E PANORAMA FRANCESES

O primeiro casc de responsabilidade médica na Franga,
data de 1835. A jurisprudéncia juntamente com a doutrina
desde entfo vem dirimindo dividas, ampliando conceitos e
descobrindo maneiras que o bindémio médico-doente gera
constantemente,

O consentimento do doente, ou de quem seja capaz de
fazé-lo legalmente; é condi¢do sine qua non para a pratica
de qualquer ato médico.

Outrossim, os tribunais sempre exigiam que o Iesado pro-
vasse o dano e o nexo de causa e efeito entre o ato meédico
e o dano, Seguindo doutrina de Dupin, também tem-se esta-
belecido que “do momento em que houve negligéncia, levian-
dade, engano grosseiro e, por isso mesmo, inexcusavel da parte
de um médico ou cirurgiao, tdéda a responsabilidade, de fato.
recai sébre éle, sem que Seja necessario. em relacio & respon-
sabilidade puramente civil, procurar se houve de sua parte
intenc¢io culposa”.

De um modo geral, os tribunais franceses sdo cautelosos
nos casos de responsabilidade médica dando provimento so-
mente aquelas causas em que a culpa direta ou indireta do
médico esteja presente, a falta ou érro profissional seja pesa~
do, grave ou grosseiro.

“Ha trés categorias de riscos juridicos ocorridos pelo
médico, segundo impliquem a responsahilidade penal, civil
ou deontologica™.
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“A jurisdicdo repressiva, prossegue M. Monnerot-Dumai-
ne (%), toma conhecimento de todos os delitos, sejam os crimes
cometidos pelos médicos, seja em direito civil, seja no exer-
cicio de suas regalias. Aquéle que oferece um risco para ou-
trem, assume sua responsabilidade. Porém, a atividade mé-
dica comporta, em sua esséncia, uma dose constante de riscos:
assim ndo é concebivel que uma sangdo juridica seja aplica-
da por ocasifio de qualquer érro diagnéstico ou terapéutico.
Os riscos ocorridos pelos médicos n&o o sio numa intencédo
de prejudicar, mas de beneficiar, aquéle que de fato constitui
uma categoria particular de “corpos lesados”, aos quais certas
jurisprudéncias comparam. Eis porque sanciona-se a falta e
nioc o simples érro. “A falta, por definicio, é o comporta-
mento que nio seria aguéle de um homem prudente, diligente,
codnscio de seus deveres” (Tunc).

Os riscos do anestesiologista-reanimador, disse anterior-
mente Monnerot Dumaire, em outro trabalho (1¢), tém sido
durante muito tempo coberto pela responsabilidade do cirur-
gifio que carrega em troca a decisdo, a execucdo e as con-
seqiiéncias da intervencéo, todo poderoso, apés Deus, ha sala
de operagdo. Ele era responsével por todos os seus colabo-
radores, deixando as vézes & administracdo hospitalar, a res-
ponsabilidade da assisténcia pds-operatdria na enfermaria.
O fracionamento da responsabilidade nio era do agrado de
nossos juizes, um pouco porque éle complicava a tarefa, e
sobretudo porque durante muito tempo éles (os juizes) nio
se apercebiam dos bons critérios de discriminacéo”.

“Mas © anestesiclogista-reanimador, que recebeu uma
formacfo profissional de alto nivel, desempenha, entretanto,
um papel extremamente importante no pré, no per e no pos-
operatério. Ele chega ao ponto de desaconselhar uma inter-
vencdo, tendo em vista a fraca resisténcia do doente. Rle
discute a escolha da anestesia com o cirurgido, ao qual ndo
impée a sua opinifo. O anestesiologista tem certamente uma
responsabilidade prépria. Esta deve reduzir por outro lado, a
do cirurgido.

“REsta evolucdo normal das coisas tem sido muito bem
discutida por confrades mexicanos. Mas se a Corte de Cassa-
cio a admite muito nitidamente no arresto de 15 de novem-
bro de 1968, esta idéia nio tem ainda penetrado seguramente
na nossa jurisprudéncia”.

“Numa equipe cirirgica, informa Louis Kornprobst (7).
a responsabilidade do operador sera tomada:

— de maneira completa, para tudo que é distinto do ato
operatério, seja por razic de independéncia de acdo (anes-
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tesia, transfusfo sanguinea, radio), seja por tudo aquilo que
constitui atos simplesmente preparatérios até o limiar do pri-
meiro ato irreversivel de execucéo;

— de maneira parcial, e varidvel nas proporgdes, por
tudo aquilo que é destacavel do processo operatério sob reser-
va da coordenacdo e da sintese permanente de todos os ele-

mentos integrantes da agdo — e nfo mais somente do ato
cirurgico”. — Assim decidiu o Tribunal de Strasbourg em
9-11-1966.

JURISPRUDENCIA E PANORAMA NACIONAIS

O Tribunal de Justica de Pernambuco em 1965, frente
4 Apelacio n.0 58.706 (1¥) ouviu o voto do Sr. Desembargador
Pedro Martiniano que apresenta a seguinte passagem. “O
anestesista, naturalmente preocupado com o servico que lhe
cabia fazer, alids servigo de alta responsabilidade, as vézes de
maior responsabilidade que o do propric operador, porgue
pode haver um choque em consegiiéncia de maior ou menor
quantidade da anestesia, nada pode adiantar a respeito do
fato. A operacdo correu normalmente, depois sobreveic a
morte por um colapso periférico em virtude dessa operacdo”.

O Juiz Diogo Del Bosco (1*) da 15.% Vara Civel de Sdo
Paulo (SP) julgando, em 1968, improcedente uma acéo ordi-
naria de indenizacioc proposta por um paciente contra dois
médicos (um cirurgifo e um anestesiologista) nio excluiu da
lide entretanto o anestesiologista (muito embora ¢ dano tives-
se sido a recidiva herniiria) por que fora éste o médico
consultado primeiramente pelo paciente, ficando a seu cargo
indicar o hospital e escolher o cirurgido. Além disso o anes-
tesiologista estaria na obrigacfio de examinar o paciente, na
hora oportuna, para verificar as possibilidades ou ndo da
aplicacdo da anestesia,

Os médicos s6 ndo foram responsabilizados pela recidi-
va hernidria pés-gripal porque o MM juiz nédo viu nexo de
causa e efeito nas alegacdes do paciente.

Em 12 de dezembro de 1958, o Tribunal de Justica de
Sao Paulo (%) indeferiu o pedidc de revisio do anestesista
Oscar Herman Barlach que havia sido condenado, como in-
curso nos Artigos 121 § 4.0 e 282 do Codige Penal, & pena
de detencgéo.

A infracio consistia em ter realizado anestesia sem auto-
rizacao legal (diplomado sem registro) e produzido a morte
de um menor em conseqiiéncia dela.
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“O acidente respiratério, no decorrer de uma anestesia
geral, nio é fato imprevisivel. Ao contrario, é sempre cogi-
tado pelos operadores. N&o pode ser, portanto equiparado a
férca maior ou caso fortuito. Mesmo porque, para tanto, era
mistér a afirmativa de que, em ocorrendo o acidente, o pa-
ciente estaria irremediavelmente perdido, o que nio é exato”
— fol o parecer do relator Desembargador Dimas de Almeida,
aprovado pela unanimidade da Cimara Criminal.

SUMMARY

THE LEGAIL RESPONSABILITY OF THE ANESTHESIOLOGIST

With the evolution of anesthesia, the legal responsability of the anesthesiologist
has increased. While at the beginning of this century anesthesia was in charge
of the youngest physician or cven non medical assistants, nowadays one expects
experience, safety and a good personal relation between the anesthesiologist and
the patient. The responsability of any anesthetical mishap was transferred from
the surgecn to the anesthesiologist. In many countries malpractice suits are on
the increase, hampering medical practice and increasing the fees because of
insurance, but in France as well as in Brazil, unjustifield malpractice snits,
fortunately are no problem. :
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LIVROS NOVOS

Applied Respiratory Physiology — de J.F. Nunn
— Editado por Butterworth & Co Ltd - Londres,
1969. Encadernado com 438 paginas.

A introducdo escrita por Severinghaus “A Flame for
Hypnos”, se nao bastasse a assinatura de Nunn, antecipam
o gabarito do livro, que veio preencher uma lacuna na lite-
ratura especializada, qual seja, de um estudo detalhado da
fisiologia respiratéria, como é dito no titulo, com referéncia
especial para a anestesia. O livro divide-se em 12 capi-
tulos, com excelente texto, fartamente ilustrado com tabelas
¢ graficos e magnifica impressao.

A fisiologia aplicada é apresentada em alto nivel, tendo
por base as mais recentes pesquisas sbbre respiragho, cui-
dando-se de correlaciond-las com a pratica clinica.

A finalidade déste trabalho foi o de mostrar os aspectos
da fisiologia fundamentais para a assisténcia respiratoria,
aproveitando-se para uma revis@o sobre os trabalhos mais
-atuais, com énfase naqueles que foram estudados no homem.
Ao final do livro, é apresentada uma bibliografia que serviu
de suporte para a obra.

José Calasans Maia, E.A.



